	
	
LICENCIAMENTO AMBIENTAL MUNICIPAL (LICAM)
Deliberação Normativa CONSEMA nº 01/2018




Documentos a serem apresentados quando da “SOLICITAÇÃO DE”
Intervenção em Área de Preservação Permanente (APP), Corte de Árvores Isoladas (CAI) e Supressão de vegetação nativa em área urbana

PROCESSO N°_________________/_________


	
DATA DE RECEBIMENTO: ____/____/____

	APRESENTADOS?
	

	
	Sim
	Não
	N° da folha
	

	- Formulário denominado ”Solicitação de” preenchido em 02 vias;
	
	
	
	

	- Cópia do RG e CPF (ou cartão CNPJ);
	
	
	
	

	- Escritura/Matrícula do Imóvel (atualizada em 180 dias) ou Contrato de Locação com anuência do Proprietário;
	
	
	
	

	- Cópia do último ITR ou IPTU;
	
	
	
	

	- Procuração, quando for o caso;
	
	
	
	

	- Roteiro de acesso ao local da intervenção;
	
	
	
	

	- Planta ambiental (02 vias)
Planta planialtimétrica em escala compatível, georreferenciada com coordenadas geográficas com DATUM SIRGAS 2000, com delimitação da propriedade, empreendimento, vegetação nativa, áreas de preservação permanente árvores isoladas e demais aspectos relevantes de uso e ocupação do solo, acompanhada de quadro de áreas, legendas e devidamente assinada pelo interessado e o responsável técnico pela elaboração da planta;
	
	
	
	

	- Laudo técnico (02 vias):
· Deverá contemplar minimamente, as seguintes informações, sem prejuízo da solicitação de outros documentos e informações a critério do órgão ambiental: 
· Caracterização do empreendimento/uso da propriedade, 
· Finalidade da solicitação, comprovando a inexistência de alternativas técnicas e locacionais às obras, planos, atividades ou projetos propostos;
· Descrever uso pretendido, indicando se está enquadrado no zoneamento pela Lei Municipal, mediante apresentação de Certidão de Uso e Ocupação do Solo; 
· Informar existência de compromissos anteriores (TCRA, TAC, TCA, etc) e autos se infração, caso houver;
· Caracterizar as Áreas de Preservação permanente (delimitação, área)
· Indicar se na área existem áreas legalmente protegidas, como áreas verdes, reserva legal, unidade de conservação, etc
	
	
	
	

	- Laudo de caracterização da vegetação objeto do pedido (indicar bioma, estágio sucessional, fisionomia, entre outras informações pertinentes) ;
OBS: Deverá ser apresentado levantamento das árvores nativas isoladas individualmente que serão solicitadas a Autorização para o corte.
	
	
	
	

	- Projeto de plantio compensatório, com indicação da área onde será realizado o plantio, seguindo os termos da Resolução SMA 07/2017 e SMA 32/2014; (OBS: Quando o plantio compensatório for ocorrer fora da área do empreendimento, deverá ser apresentada anuência do proprietário. Se for em área rural, a propriedade deverá estar inscrita no Cadastro Ambiental Rural);
	
	
	
	

	- Relatório fotográfico com legendas em todos os estudos (laudo de caracterização de vegetação e laudo técnico);
	
	
	
	

	- Cadastro do empreendimento e do projeto no sistema federal SINAFLOR (Sistema Nacional de Controle da Origem dos Produtos Florestais) quando da solicitação for para corte/supressão de vegetação;
	
	
	
	

	- Laudo de fauna quando da supressão de maciços (Apenas os casos estabelecidos pela Deliberação Normativa CONSEMA 01/2018 específicos para médio impacto local*);
	
	
	
	

	- Comprovante de pagamento do preço de análise da autorização; 		
	
	
	
	

	- ART dos trabalhos técnicos;
	
	
	
	

	- Outros Documentos, se necessário:

	



	OUTROS DOCUMENTOS ESPECÍFICOS

	- Se Pessoa Jurídica – ATA de Constituição ou Alteração;
	
	
	

	- Se mais de 01 (um) proprietário – Anuência de todos os condôminos;
	
	
	

	- Planta ou projeto aprovado pela Prefeitura Municipal (nos casos de empreendimentos/atividades que solicitarão autorização para intervenção em APP (somente casos especificados em lei), corte de árvores isoladas e supressão de vegetação;
	
	
	

	- Certidão de Uso e Ocupação do Solo (nos casos de empreendimentos/atividades que solicitarão autorização para intervenção em APP (somente casos especificados em lei), corte de árvores isoladas e supressão de vegetação;
	
	
	

	- Certidão Negativa de Débitos Ambientais nos âmbitos federal, estadual e municipal
	
	
	



	Observações:

1. O Processo só será analisado após a entrega de todos os documentos acima relacionados, sendo que a contagem do prazo estabelecido pela legislação vigente para manifestação do órgão ambiental municipal/PML, só terá início após a entrega de todas as complementações.

	2. O órgão ambiental municipal/PML se reserva o direito de exigir complementação de informações a qualquer momento da análise do processo.

	Salientamos que a solicitação desta Autorização ficará arquivada até a apresentação do(s) documento(s) faltante(s) ou até completar o prazo de 120 (cento e vinte) dias, estabelecidos no artigo 10º e seus parágrafos do Decreto Estadual 47400/02, que regulamenta dispositivos da Lei Estadual 9509/97. Expirado este prazo e não apresentado(s) todo(s) o(s) documento(s), a continuidade da análise somente será possível após nova solicitação de licenciamento, com recolhimento da respectiva taxa, e apresentação de todos os documentos necessários e os que tenham validade expirada.	



	
Razão Social da empresa ________________________________________________________________________


	
Nome do responsável ou procurador: _______________________________________________________________


	

_____________________________
Assinatura do Interessado ou Procurador
	

____/____/______
	

_________________________
Assinatura de funcionário da PML
	

____/____/______




Referências:

*Deliberação Normativa CONSEMA 01/2018

II – Médio Impacto Ambiental de Âmbito Local

9. Intervenção em local desprovido de vegetação situado em área de preservação permanente; supressão de vegetação nativa pioneira ou exótica em local situado em área de preservação permanente; corte de árvores nativas isoladas em local situado dentro ou fora de área de preservação permanente, nas hipóteses em que a supressão ou a intervenção tenham a finalidade de implantação dos empreendimentos e atividades relacionados no Anexo I, desde que localizados em área urbana.

10. Supressão de fragmento de vegetação nativa secundária do bioma Mata Atlântica em estágio inicial de regeneração, mediante prévia anuência da CETESB, em local situado fora de área de preservação permanente, na hipótese em que a supressão tenha a finalidade de implantação dos empreendimentos e atividades relacionados no Anexo I da Deliberação Normativa CONSEMA 01/2018, desde que localizados em área urbana.


Resolução SMA Nº 7, de 18 de janeiro de 2017.
Dispõe sobre os critérios e parâmetros para compensação ambiental de áreas objeto de pedido de autorização para supressão de vegetação nativa, corte de árvores isoladas e para intervenções em Áreas de Preservação Permanente no Estado de São Paulo.


Resolução SMA Nº 32, de 03 de abril de 2014 
Estabelece as orientações, diretrizes e critérios sobre restauração ecológica no Estado de São Paulo, e dá providências correlatas.


Resolução SMA nº 57, de 05 de junho de 2016
Publica a segunda revisão da lista oficial das espécies da flora ameaçadas de extinção no Estado de São Paulo.

- No caso de ocorrência de espécie ameaçada de extinção deverá ser comprovado que a supressão para instalação do empreendimento não colocará em risco a sobrevivência dessas espécies.
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